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APRESENTAÇÃO

A atual intensificação dos conflitos sociais no mundo interpelou-me a pensar sobre a Democracia. Em um primeiro momento, parecia-me que a democracia era um regime do conflito social, percebi que era algo mais, é o regime da argumentação e do compromisso, da lei e da ordem. Também, por acreditar que a democracia revela-se como um regime político mais capaz de combinar a lei com o conflito social, a ordem com as demandas contraditórias das classes sociais e dos grupos de interesse que levou-me a aprofundar este tema. Por isso trago a contribuição do pensamento político do filósofo alemão Jürgen Habermas. 

A pergunta norteadora desta monografia é: qual a concepção de democracia que Habermas coloca para a legitimação do Estado de Direito ? Como hipótese temos que no plano teórico de Habermas, os procedimentos dominantes de legitimação das democracias de massas modernas está relacionado a um processo de legitimação dirigido a nível administrativo onde o sistema político assegura o consentimento da população tanto por via positiva, quanto por via seletiva; positivamente capitalizando as expectativas de comprimento dos programas próprios do Estado Social ; seletivamente excluindo determinado assuntos da discussão pública. E isso pode ser feito por meio de filtros estruturais no acesso à esfera da opinião pública-política, por meio de deformações burocráticas das estruturas da comunicação pública, ou por meio de um controle manipulativo dos fluxos de informação.

Esta monografia está dividida em quatro partes. O primeiro capítulo trato dos atuais dilemas que a sociedade e o Estado enfrentam, no segundo trato do Estado de Direito, desde a contribuição da Revolução Francesa até as definições de Habermas, no terceiro disserto sobre as conclusões habermasianas de democracia por fim, trato da democracia como possibilidade de discussão racional de questões práticas.

I NTRODUÇÃO



A explicitação da concepção habermasiana de democracia emerge explicitamente no interior da exposição sobre a relação existente entre o direito e a moral, na qual se afirma a co-originaridade sob ponto de vista normativo da autonomia moral e política, tendo em vista que o princípio democrático explicita o sentido da imparcialidade dos juízos práticos, porém num nível de abstração já se refere a normas de ação em desenvolvimento do projeto da ética do Discurso, como atesta Habermas: 

Nas minhas pesquisas sobre a ética do Discurso publicadas até o momento, não há uma distinção satisfatória entre o princípio moral e o princípio do discurso. O princípio do discurso visa aqui apenas explicar o ponto de vista sob o qual é possível fundamentar imparcialmente normas de ação, uma vez que eu parto da idéia de que o próprio princípio está fundado nas condições simétricas de reconhecimento de formas de vida estruturadas comunicativamente

Esta distinção que ora se introduz, não deve ser entendida como resultante de um preconceito muito difundido o qual encara a moral como concernemente a relações sociais que caem sob responsabilidade pessoal, ao passo que o direito e a justiça políticas se encontram no âmbito das interações mediadas institucionalmente. Para Habermas, inspirado por Kant, o princípio moral à luz da teoria do discurso, ultrapassa as contingências históricas e sociais estabelecidas nos domínios público e privado, na busca do sentido universalista da validade das normas  morais. Há diferença de nível entre os princípios agora diferenciados, de maneira que o princípio moral opera no nível da constituição interna de um determinado jogo de argumentação, de maneira que se estende a todas as normas de ação justificáveis com o auxílio de argumentos morais. A forma jurídica se faz necessária, exatamente por causa da decomposição da eticidade tradicional, para suprir os déficits resultantes de uma sociedade global onde o ethos torna-se simples convenção costume, direito consuetudinário. No mundo pós – metafísico, a relação entre moral autônoma e pós – convencional se articula numa relação de complementação recíproca, onde ambos carecem de fundamentação racional. 

Assim, o princípio da democracia segundo Habermas destina-se a amarrar  procedimentos de normatização legítima do direito. Ele significa, com efeito, que somente podem pretender validade legítima as leis jurídicas capazes de encontrar o assentimento de todos os parceiros do direito, num processo jurídico de normatização discursiva. O princípio da democracia explica em outros termos, o sentido performativo da prática de autodeterminação de membros do direito que se reconhecem mutuamente como membros iguais e livres de uma associação estabelecida livremente. O princípio da democracia pressupõe preliminarmente a possibilidade da decisão racional de questões práticas mais precisamente, a possibilidade de todas as fundamentações a serem realizadas em discursos ( e negociações reguladas pelo procedimento) das quais depende a legitimidade das leis do Estado de Direito.

CAPÍTULO I – DILEMAS ATUAIS DA SOCIEDADE E DO ESTADO

Este capítulo trata dos dilemas que a Sociedade e o Estado enfrentam. A importância em se tratar destes dilemas está na idéia de que a totalidade social à qual pertencem indivíduos socializados como membros de uma  organização social que os engloba (a sociedade) entra em choque com as realidades de um sistema econômico e administrativo regulados pelo mercado  e pelo poder.

1.1 – Sociedade versus Capitalismo 

O conceito de sociedade empregado por Habermas em sua obra passa por um núcleo institucional que é formado e entendido como associações e organizações livres, não estatais e não econômicas, as quais ancoram as estruturas de comunicação da esfera pública nos componentes sociais do mundo da vida.
 Por isso, Habermas acrescenta à “sociedade” o termo “civil ”, tornando-se para ele “sociedade civil”. 

Então, por ser uma sociedade civil o alemão acredita  que ela compõe-se de movimentos, organizações e associações, constituídos da racionalidade comunicativa, os quais captam os ecos dos problemas sociais que ressoam nas esferas privadas e as repassam, a seguir, como sendo um meio de transmissão, para a esfera pública política.

Este atual significado segundo ele, não coincide com os da “sociedade burguesa” da tradição liberal tematizado por Hegel como “sistema de necessidades”, como vemos:


 O atual significado da expressão ‘sociedade civil’ não coincide com o da ‘sociedade burguesa’ da tradição liberal, que Hegel chegara a tematizar como ‘sistema e necessidades’, isto é, como sistema do trabalho social e do comércio de mercadorias numa economia de mercado. Hoje em dia, o termo ‘sociedade civil’ não inclui mais a economia constituída através do direito privado e dirigida através do trabalho, do capital e dos mercados de bens, como ainda acontecia na época de Marx e do marxismo.’


Assim, o núcleo institucional da sociedade civil fica constituído pelo agrupamentos voluntários fora da esfera do Estado e da economia, que vão das igrejas, das associações e dos círculos culturais, passando pelas mídias independentes, associações esportivas e de lazer, clubes de debate, fóruns e iniciativas cívicas, até organizações profissionais, partidos políticos, sindicatos e instituições alternativas.


Essa mudança de significado da sociedade civil implica que os movimentos democráticos oriundos dela mesma, renunciem às aspirações de uma sociedade auto-organizada em sua totalidade, aspirações que estavam na base das idéias marxistas da revolução social.
 Diretamente, a sociedade só pode transforma-se a si mesma mas não  assumindo o lugar de um macrossujeito.


Essas associações tem a tarefa de manter e redefinir as fronteiras entre a sociedade civil e o Estado, trata-se então de associações que contribuem para a formação de opiniões, fornecer contextos específicos para uma comunicação pública oferecendo aos cidadãos argumentos sólidos para um agir responsável.

Diante do sistema econômico capitalista, no qual estamos inseridos, passamos  por um momento em que existem o consolidamento de instituições supranacionais, alianças econômicas e até projetos mais audaciosos como o da União Européia. Esses processos movidos pela globalização não são apenas de natureza econômica. Está ficando cada vez mais evidente que existe uma estreiteza  dos teatros sociais, o caráter público dos riscos e o enredamento dos destinos coletivos.
 O capitalismo globalizado está influenciando o substrato cultural da solidariedade civil que se formou no âmbito do estado nacional.
 A distância espacial e temporal entre os atores da sociedade civil está atrofiada pela aceleração e condensação da comunicação.

Como conseqüência desse processo pode-se ocorrer a destruição de condições vitais solidárias e a quebra da iniciativa e da independência em domínios que se caracterizam pela super-regulação e pela insegurança dos grupos sociais, associações e redes da sociedade civil bem como a dissolução de identidades sociais através de doutrinação, sufoco da comunicação pública.

O grande problema, para Habermas, pode ocorrer com a destruição da racionalidade comunicativa da sociedade civil, tanto nos contextos públicos de entendimento, como nos privados, e segundo ele, quanto mais se prejudica a força socializadora do agir comunicativo, sufocando a fagulha da liberdade comunicativa nos domínios da vida econômica, tanto mais fácil se torna formar uma massa de atores isolados e alienados entre si.

É por isso que o sistema político deve continuar sensível, mesmo estando a nível supra-nacional, às influências da opinião pública da sociedade civil, através das suas atividades, “para estabiliza-se diante do capitalismo com um caráter auto referencial da prática comunicacional.”

1.2 – Público versus Privado

O público e o privado para Habermas constituem duas esferas de poder que ao longo da História vem sofrendo conflitos e modificações.

Ambas as esferas se desenvolvem no campo de tensões entre Estado e sociedade. A separação radical entre ambas as esferas significa inicialmente apenas o desmantelamento dos momentos de reprodução social e de poder político conjugados na tipologia das formas de dominação da Idade Média avançada.
 Mais tarde essa separação de ambos e, ao mesmo tempo, a partir de ambos, surge uma esfera repolitizada, que escapa à distinção entre “público e privado”

Como esfera privada, a sociedade só é colocada em questão quando as próprias forças sociais conquistam competências de autoridade pública. E  à ampliação da autoridade pública a setores privados também está ligado ao processo correlato de uma substituição de poder público por poder privado.

A decomposição da esfera pública, que é demonstrada na alteração de suas funções políticas está fundada na mudança estrutural das relações entre esfera pública e privada.

Assim, a concentração de poder na esfera privada do intercâmbio de mercadorias e, por outro, a esfera pública estabelecida, coma sua institucionalizada promessas de acesso a todos, reforçam uma tendência dos economicamente mais fracos: contrapor-se, agora com meios políticos, a quem seja superior graças a posições de mercado.

O poder, repleto de conseqüências, de influenciar os investimentos privados e de regulamentar os investimentos públicos já caem no círculo mais amplo de tarefas de um controle e de um equilíbrio mais amplo de tarefas  de todo o ciclo econômico. Os processos de concentração não só provocaram o plano de uma política conjuntural; eles também passam, além dessa tendência, a formar grandes unidades, certos pressupostos que tornam finalmente possível uma tal política em grande estilo: ou seja, a economia se torna, na mesma medida, acessível aos métodos políticos.

É interessante que à medida dessa discussão chega também à questão da família, esfera íntima que outrora era centro da esfera privada de um modo geral, como nos mostra o filósofo alemão:

Os burgueses da era liberal viviam a sua vida privada prototipicamente na profissão e na família: o setor do intercâmbio de mercadorias e do trabalho social era tanto uma esfera privada quanto a ‘casa’, despojada de funções econômicas imediatas. Estas duas esferas, outrora estruturadas no mesmo sentido, se desenvolvem-se agora de modo oposto: e pode-se efetivamente dizer que o mundo do trabalho e da organização se tornam cada vez mais públicos.

Hoje de certo modo, também a família, esse resquício do privado, é desprivatizada através das garantias públicas de seu status. Por outro lado, agora sim é que a família efetivamente se desenvolve no sentido de se tornar consumidora de rendimentos e de tempo livre, beneficiária das indenizações e ajudas previdenciárias garantidas pelo poder público: ela não garante tanto a sua autonomia privada nas funções administrativas quanto nas funções consuptivas, ela consiste hoje menos no poder de dispor que os donos de mercadorias têm do que no direito de usufruir dos prestadores de serviços.

Assim, na mesma proporção em que a vida privada se torna pública, a esfera pública passa a assumir ela mesma formas de intimidade – na “vizinhança” ressurge em nova indumentária a grande família pré-burguesa. Aqui, por sua vez, Habermas coloca que os momentos da esfera privada e da esfera pública perdem as suas características diferenciais.
 Sem uma esfera  privada  protetora e sustentadora, o indivíduo cai na torrente da esfera pública, que no entanto, passa a ser desnaturada exatamente através do processo de urbanização. O público se torna massa. 

Contudo, a correlação entre esfera pública e privada está perturbada segundo Habermas:

(...) Ela não está perturbada porque o metropolitano é per se homem de massa e, por isso, não tem mais senso para o cultivo da esfera privada , mas porque não lhe é mais possível ter uma visão global da vida cada vez mais complicada de toda a cidade de um modo tal que ela lhe seja pública. Quanto mais a cidade como um todo  se transforma numa selva dificilmente penetráveis, tanto mais ele se recolhe à sua esfera privada, que passa a ser levada cada vez mais avante, mas que finalmente vem a sentir que a esfera pública urbana se decompõe, não por último porque o espaço público se perverteu no sentido de uma espécie mal-ordenada de um trânsito tirânico.

Ao longo de toda esta evolução a concentração de poder na esfera privada do intercâmbio de mercadorias e, por outro lado, a esfera pública estabelecida, com sua institucionalizada promessa de acesso a todos, reforçam uma tendência dos economicamente mais fracos: contrapor-se, agora com meios políticos, a quem seja superior graças a posições de mercado.

1.3– A Tirania da Maioria


Um dos problemas que enfrentamos no atual modelo republicano democrático é a tirania da maioria. Este problema é conseqüência de uma democracia apoiada na concorrência, que obtém sua legitimidade a partir do voto da maioria. Segundo Habermas:

Tal compreensão apoia-se num ‘subjetivismo ético’ que seculariza, de um lado, a compreensão judaico-cristã da igualdade de cada ser humano perante Deus e toma como ponto de partida a igualdade fundamental de todos os indivíduos; de outro lado, porém, ela substitui a origem transcendente de mandamentos obrigatórios através de um sentido imanente de validade, isto é, descobre a validade de normas na vontade dos próprios sujeitos
  


Assim, quando os envolvidos e afetados desejam apropriar-se dessa explicação na perspectiva de participantes, caem na tentação de procurar argumentos para o subjetivismo ético, apoiando-se em direitos humanos suprapositivos ou num ponto de vista moral explicitado deontologicamente, segundo o qual só é valido aquilo que todos poderiam querer. Todavia, tais saídas racionalistas impedem de entender a contingência insuperável daquilo que eles têm como normativamente válido. Entretanto, essa consciência da contingência leva os participantes do processo democrático a se sentirem insatisfeitos com a explicação racional que os faça entender por que as normas impostas através da maioria devem ser aceitas como válidas pela minoria vencida.


No entanto, quando se pressupõe um conceito voluntarista de validade normativa, a pretensão de validade das decisões da maioria não pode ser fundamentada apelando-se para o bem comum, para as vantagens coletivas ou para a razão prática: pois seriam necessárias medidas objetivas. 

Habermas explicita isso usando a teoria de Becker (1982) da idéia da domesticação da luta pelo poder:

De acordo com os pressupostos do subjetivismo ético, quando cada um dispõe do mesmo poder, as vozes da maioria constituem uma expressão numérica impressionante de força superior: Se vemos as coisas desta maneira, então a justificação dos processos democráticos vive da... ameaça da maioria de romper o acordo que prevê a renúncia do poder, quando as coisas não caminham de acordo com sua vontade... nesta linha, a democracia significa simplesmente que uma parte do povo domina temporariamente a outra parte”


No entanto, para proteger as minorias é necessário recorrer às liberdades fundamentais clássicas. Maiorias para garantir interesses de minorias surgem do medo da respectiva maioria de torna-se ela mesma minoria. É preciso evitar o risco de uma perpetuação das maiorias tirânicas, pois tanto a maioria, como a minoria, têm que ser motivada a ater-se às regras do jogo estabelecidas – a maioria, através do medo de perder seu poder, e a minoria, através da perspectiva de uma mudança do poder. As condições para uma mudança de governo podem ser preenchidas na medida em que as elites concorrentes dividem os eleitores em vários partidos que seguem diferentes ideologias visando conquistar maiorias e utilizando meios programáticos – via de regra através da promessa de compensações sociais. A obtenção da legitimidade envolve um conjunto de meios “políticos –ideológicos” e “políticos sociais”. E esse contexto resulta principalmente do fato de que a satisfação de interesses sociais através de políticas de distribuição não é, em última instância, algo meramente objetivo, necessitando, pois, de uma interpretação ideologicamente convincente.

Todavia, essa explicação objetiva da proteção de minorias e da mudança do poder é talhada conforme os interesses de elites interessadas, antes de tudo, na conquista e na manutenção do poder. Ora, o que parece plausível aos olhos delas nem sempre convence os cidadãos. O público de cidadãos não se deixará mover para a participação no processo democrático, nem para suportá-lo benevolente, enquanto ele for considerado apenas como uma presa político-ideológica dos partidos concorrentes. Ele quer ser convencido de que as políticas de um partido são melhores que as de outro, são necessários bons argumentos. Com isso atingimos, finalmente, o ponto no qual aquilo que é evidente na perspectiva do observador não se deixa mais traduzir para um argumento convincente na perspectiva dos participantes.

1.4 - Minorias “inatas”

O problema das minorias “inatas” surge em sociedades democráticas, quando uma cultura majoritária, no exercício do poder político, impinge às minorias a sua forma de vida, negando assim aos cidadãos de origem cultural diversa uma efetiva igualdade de direitos.
 Isso, segundo Habermas, tange questões políticas que tocam o auto-atendimento ético e a identidade dos cidadãos. Assim, Habermas explicita:

 Nessas matérias, as minorias não devem ser submetidas sem mais nem menos às regras da maioria. O princípio majoritário chega aqui a seu limite, porque a composição contigente do conjunto dos cidadãos condiciona os resultados de um processo aparentemente neutro.


Todavia, o problema das minorias “inatas” explica-se pelo fato de que os cidadãos, mesmo quando observados como personalidades jurídicas, não são indivíduos abstratos, amputados de duas relações de origem. Esse problema pode surgir em todas as sociedades multiculturais. 
No entanto, a coexistência com igualdade de direitos de diferentes comunidades éticas, grupos lingüisticos, confissões religiosas e formas de vida, não pode ser obtida ao preço da fragmentação da sociedade. Por um lado a cultura majoritária deve se soltar de sua fusão com cultura política geral que deve gerar uma força de coesão da cultura política comum.

1.5  A Manipulação da Massa

“O homem metropolitano é per se homem de massa” 
 afirma Habermas. Dentro da esfera pública o público de cidadãos  se torna massa a partir do momento em que existe uma polarização da vida social sob o aspecto público e privado no qual  desaparece a distância e a diferença ente os cidadãos, e, a partir daí, os membros da esfera pública ficam ombro a ombro, constituindo a massa. À medida que os cidadãos se equiparam entre si e se tornam ,mais parecidos, restringe-se, então, em cada um a tendência a acreditar cegamente em um determinado homem ou numa determinada classe. Cresce assim, a tendência a acreditar na massa e cada vez mais que é a opinião pública que rege o mundo. 

A esfera pública possui, portanto, nos povos democráticos, um poderio único, ela não convence através de seu modo de ver, mas ela o impõe e impregna os ânimos através de uma poderosa pressão espiritual de todos sobre o entendimento individual.

Essa cultura, chamada por Habermas de cultura de massa, recebe esse nome, segundo o alemão, exatamente por conformar-se às necessidades de distração e diversão de grupos de consumidores com um nível de formação relativamente baixo, ai invés de, inversamente, formar o público mais amplo numa cultura intata em sua substância.
 O grande meio de “divulgação” dessa cultura de massa é a “utilização manipuladora da mídia na criação  de uma lealdade das massas, de uma demanda e de uma submissão em face dos imperativos do sistema”

O problema para Habermas está no mundo criado pelos meios de comunicação de massa que criam uma esfera pública aparente e uma esfera privada ilusória pela cultura difundida sob as condições da social democracia de massas.
 Isso quer dizer, que no processo de formação da opinião e da vontade nas democracias de massas, a opinião do povo, independente das organizações através das quais ela passa a ser mobilizada e integrada, raramente ainda mantém alguma função politicamente relevante. Ao mesmo tempo, nisso consiste, no entanto, também a fraqueza da manipulação das massas, à medida que ela substitui o público, enquanto sujeito da opinião pública, pelas instâncias através das quais ele tão somente ainda é capaz de ação política.

1.6 – Cidadania e Identidade Nacional

A chave de leitura que define cidadania e a identidade nacional para Habermas corresponde ao fato de que a forma clássica do estado nacional se encontra hoje em dissolução à medida que temos blocos econômicos transformando-se numa união política
.

Segundo Habermas o conceito de cidadania e identidade nacional desenvolve-se a partir do conceito rousseauniano de autodeterminação.
 Esse conceito não visa pura e simplesmente à generalidade substancial de uma vontade popular, cuja a unidade resultaria de uma homogeneidade preliminar da descendência ou da forma de vida. Pois o consenso discutido e obtido numa associação de livres e iguais repousa, em última instância, na unidade de um processo consentido. Esse processo democrático de formação da opinião e de busca de uma decisão transforma-se na constituição do Estado de Direito.
 Assim, os cidadãos procuram regular sua convivência de acordo com os princípios que podem encontrar o assentimento fundamentado de todos, por serem do interesse simétrico de todos. Nesse sentido, cada homem e mulher deve ser alvo de um tríplice reconhecimento, ou seja, devem encontrar igual proteção e igual respeito em sua integridade: enquanto indivíduos insubstituíveis, enquanto membros de um grupo étnico ou cultural e enquanto cidadãos, ou membros de uma comunidade política.

A pertença a um Estado regula a subordinação de pessoas sob um Estado, cuja existência é reconhecida pelo direito internacional. Sem levar em conta a organização interna do poder do Estado, essa definição da pertença, unida à demarcação do território do Estado, serve para a delimitação da identidade social. Segundo a autocompreensão do Estado democrático de direito, que se entende como uma associação de cidadãos livres e iguais, a pertença a um Estado está ligada ao princípio da voluntariedade.
 Assim, Habermas apresenta:

 As características adscritivas convencionais da residência e do lugar de nascimento (jus soli e jus sanguinis) não são suficientes para fundamentar uma submissão irrevogável sob o poder soberano do Estado. Elas constituem apenas critérios administrativos que permitem supor um assentimento implícito, o qual corresponde ao direito de emigrar ou de renunciar à cidadania

Assim, podemos concluir que as expressões “cidadania” e “identidade nacional” são empregadas não apenas para definir a pertença a uma determinada organização estatal, mas também para caracterizar os direitos e deveres dos cidadãos.


No entanto, quando se fala dos direitos e deveres dos cidadãos Habermas remonta duas interpretações acerca da cidadania: na tradição liberal do direito natural, que remonta a Locke, que cristalizou uma compreensão individualista do pape do cidadão; e da tradição republicana que remonta a Aristóteles que gira em torno de uma compreensão ético-comunitarista desse papel.
 Habermas assim explicita:

(...) No primeiro caso, a cidadania é concebida de acordo com o modelo de uma pertença organizacional capaz de fundamentar uma posição jurídica; no outro, ela é vista através do modelo da pertença a uma comunidade ético-cultural que se determina a si mesma. Segundo a primeira interpretação, os indivíduos permanecem exteriores ao Estado, contribuindo de certa maneira para a sua reprodução – através de eleições e pagamentos de impostos -  a fim de conseguir em troca benefícios organizacionais. Segundo a outra interpretação, os cidadãos estão integrados na comunidade política como pessoa e social, eles necessitam do horizonte de tradições comuns e de instituições políticas reconhecidas. Segundo a interpretação liberal, os cidadãos não se distinguem essencialmente das pessoas privadas que fazem valer seus interesses pré-políticos contra o aparelho do Estado; ao passo que, na interpretação republicana, a cidadania se atualiza somente na prática de autodeterminação coletiva.

Contudo, podemos concluir que a posição jurídica do cidadão estrutura-se através de uma rede de relações igualitárias de reconhecimento mútuo. Ela exige que todos assumam as perspectivas da primeira pessoa do plural – e não apenas a perspectiva do observador, a qual pode ser adotada por um a ator, a fim de obter o sucesso próprio. O papel de cidadão, institucionalizado juridicamente tem que inserir-se no contexto de uma cultura política libertária. Por isso não é necessário amarrar a cidadania democrática à identidade nacional de um povo; porém, prescindindo da variedade de diferentes formas de vida culturais, ela exige a socialização de todos os cidadãos numa cultura política comum.
 Enfim, fica claro que uma nação de cidadãos é composta de pessoas que, devido a seus processos sociais, encarnam simultaneamente a formas de vida dentro das quais se desenvolveu sua identidade.

1.7 – Soberania do povo

O princípio de soberania do povo, para Habermas, passa pelo princípio de nacionalidade, que significa um direito a autodeterminação nacional. De acordo com ele, toda nação que quer governar a si própria tem direito a uma existência enquanto Estado independente.
 

Também, o princípio de soberania expressa-se, para o alemão, nos direitos à comunicação e participação que asseguram a autonomia pública dos cidadãos do Estado e o domínio das leis, nos direitos fundamentais clássicos que garantem a autonomia privada dos membros da sociedade civil.
Assim Habermas explicita:

A autonomia política dos cidadãos deve tomar corpo na auto-organização de uma comunidade que atribui a si mesma suas leis, por meio da vontade soberana do povo. A autonomia privada dos cidadãos, por outro lado, deve afigurar-se nos direitos fundamentais que garantem o domínio anônimo das leis. Quando é esse o caminho traçado, então uma das idéias só ode ser validada à custa da outra.


Essa discussão da soberania passa, mais uma vez, pelo republicanismo de Aristóteles e o liberalismo de Locke e chega à democratização, surgida passo a passo com a formação dos Estados nacionais como passagem do poder soberano dos príncipes para o povo. Assim, na democracia, a autodeterminação democrática quer dizer a participação homogênea de cidadãos livres e iguais no processo de tomada de decisões e da legiferação. O Estado democrático de direito revoluciona o fundamento da legitimação do poder.

No entanto, essa afirmação, ou melhor, combinação da democracia com a soberania popular, estabelece condições ambiciosas para a legitimidade da ordem interna mas deixa aberta a questão da soberania externa. Neste caso, Habermas coloca que a soberania externa, de uma Estado nacional na arena internacional, não necessita , para o exercício do poder em seu interior, de nenhum outro critério de legitimação além da paz e da ordem.
 Essa sua afirmação está baseada a partir “do conceito de soberania do direito público internacional clássico que resulta a proibição fundamental de intromissão nos assuntos internos de um Estado reconhecido internacionalmente.”

Enfim, conclui-se que a soberania não pode operar sem a cobertura de uma cultura política, sem os modos de pensar e de agir, mediados pela tradição e pela socialização, de uma população acostumada com a liberdade política racional da vontade sem a contrapartida de um fundo da vida racionalizado.

CAPÍTULO II – O ESTADO DE DIREITO


A história do surgimento do Estado direito reflete-se na história do conceito de Estado nacional. Entre  os romanos “natio” é a deusa da origem e do nascimento. Ao contrário da “civitas”, a “natio”, do mesmo modo que “gens” e “populus”, refere-se a populações que ainda não se organizaram em associações políticas.
 Segundo este uso clássico, as nações são comunidades que têm a mesma origem, sendo integradas, do ponto de vista geográfico, através da linguagem, dos costumes e de tradições comuns; porém ainda não se encontram integradas politicamente através de uma organização estatal.  


A nação mantém este significado durante a Idade Média, porém, no início da Modernidade, surge um novo uso, a nação como titular de soberania. As corporações representam a “nação face ao rei” e, desde meados do século XVIII, ambos os significados, o de

“nação”, no sentido de uma comunidade que tem a mesma origem e o de “povo de um Estado”, s entrelaçam
. Com a Revolução Francesa,  a “nação” se transforma na fonte da soberania do Estado. A partir daí, cada nação deve ter o direito à autodeterminação política e o complexo ético cede, pois, o lugar à comunidade democrática, dando origem ao Estado de Direito.

2.1 -  O conceito de Estado


Segundo a compreensão moderna, Estado é um conceito definido juridicamente: do ponto de vista objetivo, refere-se a um poder estatal, tanto interna quanto externamente, quanto ao espaço, refere-se a uma área claramente delimitada, o território do Estado; e socialmente refere-se ao conjunto  de seus integrantes, o povo do Estado.
 Já a pertença a um Estado, cuja a existência é reconhecida pelo direito internacional, sem levar em conta a organização interna do poder do Estado unida a demarcação do território do estado, serve para a delimitação social do Estado. Segundo essa compreensão, um Estado democrático de direito se entende como uma associação se cidadãos livres e iguais.


O domínio Estatal constitui-se nas formas do direito positivo, o povo de um Estado é portador da ordem jurídica limitada à região de validade do território desse mesmo Estado.
 Assim, à medida que o Estado moderno se serve do direito positivo como meio de organização de sua dominação, vincula-se a um instrumento que -  com os conceitos da lei, do direito subjetivo ( que se traduz a partir daí) e da pessoa jurídica ( como detentora dos direitos) -  confere validação a um princípio novo como Habermas se refere:

A despeito do fato de o próprio poder estatal já estar domesticado em sua condição de Estado de direito, e de a coroa já estar ‘sob a lei’, o Estado não pode se servir do instrumento do direito sem organizar os trâmites na esfera da sociedade civil, e isso de tal forma que as pessoas em particular possam chegar ao gozo de liberdades subjetivas – distribuídas de forma desigual, em um primeiro momento.


Enfim, é necessário lembrar aqui, que a idéia de Estado de direito para Habermas, verte-se numa teoria do discurso que brota do solo onde viceja a realidade do direito; e sem essa idéia, na qual os caminhos de fundamentação, institucionalizados juridicamente, se abrem para a argumentação moral.  Além disso, um sistema do Estado de Direito não adquire autonomia somente para si mesmo, pois ele só é autônomo na medida em que os processos institucionalizados da legislação e da jurisdição garantem um formação imparcial da opinião e da vontade, abrindo assim, o caminho para a entrada da racionalidade moral procedimental no direito e na política do Estado de direito.

2.1.1 – Princípios do Estado de Direito e a lógica  da divisão de poderes


Partindo destas considerações, é possível reunir as diferentes meadas da argumentação, afim de fundamentar os princípios para uma organização política do poder público sob pontos de vista da teoria do discurso.


A idéia do Estado de direito exige uma organização do poder público que  obriga  o poder político, constituído conforme o direito, a se legitimar, por seu turno, pelo direito legitimamente instituído.


No sistema da administração pública concentra-se um poder que dirige o processo de administração: ele forma o medium para a transformação do poder comunicativo em administrativo. 
 Por isso, é possível desenvolver a idéia do Estado de direito com o auxílio de princípios segundo os quais o direito legítimo é produzido a partir do poder comunicativo e este último é novamente transformado  em poder administrativo pelo caminho do direito legitimamente normatizado. Os princípios, segundo o alemão, são quatro:

a) Princípio da soberania do povo:  significa que todo o poder político é deduzido do poder comunicativo dos cidadãos. O exercício do poder político orienta-se e se legitima pelas leis que os cidadãos criam para si mesmos numa formação da opinião e da vontade estruturada discursivamente. Além disso, o princípio da soberania do povo pode ser considerado diretamente sob i aspecto do poder. A partir deste ângulo, ele exige a transmissão da competência legislativa para a totalidade dos cidadãos que são os únicos capazes de gerar, a partir de seu meio, o poder comunicativo de convicções comuns. O conteúdo do princípio da soberania popular só se esgota através do princípio que garante esferas públicas autônomas e do princípio da concorrência entre os partidos. Ele exige uma estruturação discursiva das arenas públicas nas quais circulações comunicativas se soltam do nível concreto das simples interações. Tais arenas precisam ser protegidas por direitos fundamentais, levando em conta o espaço que devem proporcionar ao fluxo livre de opiniões, pretensões de validade e tomadas de posição, não podem, todavia, ser organizadas como corporações.

b) Princípio da ampla garantia de uma proteção jurídica individual ampla:  as comunicações políticas dos cidadãos estendem-se a todos os assuntos de interesse público; porém elas desaguam, no final das contas, nas decisões de corporações legislativas. A formação política da vontade visa a uma legislação, porque ela, de um lado, só interpreta e configura o sistema dos direitos que os cidadãos se reconheceram mutuamente através de leis e porque, de outro lado, só pode ser organizado e dirigido através de leis. Leis formam a base para pretensões jurídicas individuais; estas resultam da aplicação de leis a casos singulares, seja pelos caminhos da administração, seja pelo caminho auto-executivo. Tais pretensões podem ser reclamadas judicialmente; daí resulta a garantia dos caminhos do direito e o princípio da garantia de uma proteção jurídica individual ampla. Além do mais, do princípio da proteção do direito e dos direitos fundamentais da justiça resultam todos os demais princípios para a especificação de tarefas, do modo de trabalho e garantia do status de uma justiça independente, a qual deve aplicar o direito de tal maneira que estejam garantidas simultaneamente a segurança do direito e a aceitabilidade racional das decisões judiciais.

c) Princípio da legalidade da administração: esclarece o sentido nuclear da divisão dos poderes superando uma diferenciação funcional, que se explica a partir da lógica da argumentação que introduz uma diferença entre a fundamentação de normas e aplicação de normas, a diferenciação institucional que se expressa na constituição de poderes separados tem por finalidade amarrar a aplicação do poder administrativo ao direito normatizado democraticamente, de tal modo que o poder administrativo só se regenera a partir do poder comunicativo produzido conjuntamente pelos cidadãos.

d) Princípio da separação entre Estado e sociedade:  esse princípio significa em geral a garantia jurídica de uma autonomia social que atribui a cada um, enquanto cidadão, as mesmas chances de utilizar-se de seus direitos políticos de participação e de comunicação. Por conseguinte, esse princípio não coincide plenamente com o modelo do Estado de direito burguês, que se limita a garantir a segurança interna e externa, transferindo todas as  demais funções para uma sociedade econômica auto-regulada, liberada de regras do Estado. Em sua versão abstrata, o princípio da separação entre Estado e sociedade exige uma sociedade civil portadora de relações de associação, além de uma cultura política suficientemente desacoplada de estruturas de classe.

Esses princípios são construídos sobre a seguinte idéia de Habermas:

(...) a organização do Estado de direito deve servir, em última instância, à auto organização política autônoma de uma comunidade, a qual se constituiu, com o auxilio do sistema de direitos, como uma associação de membros livres e iguais do direito. As instituições do Estado de direito devem garantir um exercício efetivo da autonomia política de cidadãos socialmente autônomos para que o poder comunicativo de uma vontade formada racionalmente possa surgir, encontrar expressão em programas legais, circular em toda a sociedade através da aplicação racional, da implementação administrativa de programas legais e desenvolver sua força de integração social – atreves da estabilização de expectativas e da realização de fins coletivos.

Na questão da divisão de poderes Habermas explica através de uma diferenciação das funções do Estado: enquanto o legislativo fundamenta e vota programas gerais e a justiça soluciona conflitos de ação, apoiando-se nessa base legal, a administração é responsável pela implementação de leis que necessitam de execução.
 A lógica da divisão dos poderes só faz sentido, se a separação funcional garantir ao mesmo tempo, a primazia da legislação democrática e a retroligação do poder administrativo ao comunicativo. Isso, para que os cidadãos politicamente autônomos possam ser considerados autores do direito, ao qual estão submetidos enquanto sujeitos privados, é necessário que o direito legitimamente instituído por eles determine a direção da circulação do poder político.
 

Entretanto, para Habermas o esquema clássico da divisão de poderes perde sua atualidade à medida que as leis deixam de ser vistas como programas condicionais, assumindo a forma de programas finalísticos.
 A constituição de diferentes poderes do Estado e a separação abstrata de suas funções não significa a diferenciação de um igual número de organizações, do ponto de vista da lógica da argumentação, a separação entre as competências de instâncias que fazem as leis, que as aplicam e que as executam, resulta da distribuição das possibilidades de lançar mão de diferentes tipos de argumentos e da subordinação de formas de comunicação correspondentes, que estabelecem o modo de tratar esses argumentos.

2.1.2 -  A crise do Estado de direito


Para Habermas o Estado de direito passa por uma crise. O pivô dessa crise é o Estado sobrecarregado qualitativamente com tarefas novas e quantitativamente maiores:


(...) a lei parlamentar perde cada vez mais seu efeito impositivo e o princípio da separação dos poderes corre perigo. Enquanto a administração clássica podia concentrar-se em tarefas de ordenação de uma sociedade econômica, entregue à auto-regulação econômica, ela só devia intervir, em princípio, quando a ordem garantida pelo Estado de direito e pelo direito constitucional fosse perturbada (...) Tão logo, porém, a administração do Estado social foi tomada para tarefas de estruturação e de regulação política, a lei em sua forma clássica não era mais suficiente para programar a prática da administração. Para suplementar essa administração clássica intervencionista, cuja a atividade é caracterizada como reativa, bipolar e pontual, surgiram administrações planejadoras com uma prática totalmente diferente.


Assim, a moderna administração, prestadora de serviços, que assume tarefas de provisão, de elaboração de infra-estrutura, de planejamento e de previsão de riscos, portanto, tarefas da regulação política em sentido amplo, age voltada para o futuro e para a cobertura de grandes espaços; suas intervenções tocam, além disso, as relações entre sujeitos privados e grupos sociais
. Contudo, essa prática de administração revela tal grau de complexidade, de dependência da situação e de incerteza que ela não pode ser captada plenamente pelo pensamento, não podendo, pois, ser determinado de modo conclusivo.


Enfim, mesmo admitindo o crescimento da complexidade das tarefas do Estado, é possível, para Habermas, elaborar uma periodização aproximada, segundo a qual o estado tem que se especializar-se, em primeiro lugar, na tarefa clássica de manutenção da ordem; a seguir, na distribuição justa das compensações sociais, e, finalmente, na tarefa de dominar as situações de perigo coletivo. A domesticação do poder do Estado absolutista, a superação da pobreza produzida pelo capitalismo e a prevenção contra os riscos gerados pela ciência e pela técnica fornecem os temas e os fins: segurança jurídica, bem-estar social e prevenção. E as formas do Estado ideal – o Estado de direito, o Estado social e o Estado securitário – devem estruturar-se de acordo com esses objetivos. A simples formulação desses tipos ideais sugere que a formação histórica do Estado de direito mantém um parentesco estreito com o direito enquanto tal. Somente a administração intervencionista de tipo clássico consegue resolver satisfatoriamente suas tarefas com meios normativos do direito: as administrações do Estado social e do Estado securitário apoiam-se numa base monetária ampliada e numa nova base do saber – e na medida que adotam um novo modo cognitivo de ação, são obrigados a afastar-se dos meios normativos do direito.

2.2 – A contribuição da Revolução Francesa na Origem do Estado Nacional e da Democracia.

Mesmo se hoje em dia  alguns Estados lembram antigos impérios (China), cidades Estados (Cingapura), teocracias (Irã) ou organizações tribais (Quênia), ou se eles acusam marcas de clãs familiares (El Salvador) ou de empresas multinacionais (Japão), ainda assim, de qualquer modo, os membros da “United Nations Organization”
 constituem uma união dos Estados nacionais
. O tipo de Estado que se originou da Revolução Francesa impôs-se mundialmente. Trata-se de uma contribuição original
 Com ele, conseguiu se impor  uma consciência nacional como uma nova forma de integração para os cidadãos que foram libertados dos vínculos estamentais –corporativos do período “pré-Revolução”.  

Além disso, outra contribuição da Revolução Francesa é a da democracia que acompanha o Estado nacional. Para Habermas “a França é o país que descobre a cultura democrática através da Revolução que revela ao mundo uma das consciências mais fundamentais do agir histórico”.

Essas conquistas da Revolução Francesa são conseqüências da consciência revolucionária que foi o berço de uma nova mentalidade e que foi também cunhada através de uma nova consciência do tempo, de um novo conceito  da prática política e de uma nova idéia de legitimação. São especificamente modernas a consciência histórica que rompe com o tradicionalismo de continuidades tidas como naturais, a compreensão da prática política que se coloca à luz da autodeterminação e da auto-realização e a confiança no discurso racional, pelo qual passa a legitimação de todo poder político. Isso também se manifesta na convicção de que todos os indivíduos emancipados têm que ser autores de seus destinos. Em suas mãos está o poder de decidir sobre as regras e o modo de sua convivência. Finalmente a consciência revolucionária manifestou-se na convicção de que o exercício da autoridade política não pode ser legitimado religiosamente apelando para uma autoridade divina ou metafisicamente apelando para um direito natural, fundado ontologicamente, pois, uma política inteiramente profana tem que ser justificada unicamente pela razão, ou, mais precisamente, por uma teoria constituída com elementos pós-metafísicos.

Assim, o Estado nacional configurou a infra-estrutura para uma administração disciplinada pelo direito, além de oferecer a garantia para um espaço de ação individual e coletiva, livre do Estado. E, o que nos interessa especialmente, ele criou a base para a homogeneidade cultural a étnica que permitiu, desde o final do século XVIII, a democratização do aparelho do Estado – mesmo que às custas da opressão e da exclusão de minorias nacionais. A democracia e o Estado nacional nasceram como irmãos gêmeos da Revolução Francesa, o significado de “nação” que antes era pré-político, transformou-se numa característica constitutiva para a identidade política dos sujeitos de uma comunidade democrática.

Em fim, na França, a Revolução tornou possível e, em parte, apenas acelerou o desenvolvimento de uma sociedade civil móvel e de um sistema econômico capitalista. Ela desencadeou processos que, em outros lugares, se realizaram numa transformação revolucionária do poder político e do sistema jurídico.
 Tal modernização econômica e social perneou-se através de uma caminho repleto de crises, porém de modo profano, sem mistérios. E, hoje em dia, suas conseqüências disfuncionais chamam nossa atenção para os perigos, pois o desenvolvimento incontrolável das forças produtivas e a propagação global da civilização ocidental é sentida mas como ameaça. Não se consegue mais arrancar do projeto capitalista-produtivista uma promessa não resgatada.

2.3 – O Conceito de Esfera Pública


Esfera ou espaço público é um fenômeno social elementar, do mesmo modo que a ação, o ator, o grupo ou a coletividade; porém, ele não é arrolado entre os conceitos tradicionais, elaborados para descrever a ordem social
. Para Habermas a esfera pública não pode ser entendida como uma instituição, nem como uma organização, pois ela não constitui uma estrutura normativa capaz de diferenciar entre competências e papéis, nem regula o modo de pertença a uma organização. Tampouco ela constitui um sistema, pois, mesmo que seja possível delinear seus limites internos, exteriormente ela se caracteriza através de horizontes abertos, permeáveis e deslocáveis.
 Assim, para o alemão:

A esfera pública pode ser descrita como uma rede adequada para a comunicação de conteúdos, tomadas de posição e opiniões; nela os fluxos comunicacionais são filtrados e sintetizados, a ponto de se condensarem em opiniões públicas enfeixadas em temas específicos. Do mesmo modo que o mundo da vida tomado globalmente, a esfera pública se reproduz através do agir comunicativo, implicando apenas o domínio de uma linguagem natural; ela está em sintonia com a compreensibilidade geral da prática comunicativa cotidiana.(...) A esfera pública constitui principalmente uma estrutura comunicacional do agir orientado pelo entendimento, a qual tem a ver com o espaço social gerado no agir comunicativo, não com as funções nem com os conteúdos da comunicação cotidiana.


Todavia, a esfera pública não se especializa em nenhuma destas direções, por isso quando abrange questões politicamente relevantes, ela deixa ao cargo do sistema político a elaboração especializada.


Os que agem comunicativamente encontram-se numa situação que eles mesmos ajudam a constituir através de suas interpretações negociadas cooperativamente, distinguindo-se dos atores que visam o sucesso e que se observam mutuamente como algo que aparece no mundo objetivo.
 As esferas públicas ainda estão muito ligadas aos espaços concretos de um público presente. Quanto mais elas se desligam de sua presença física, integrando também, por exemplo, a  presença virtual de leitores situados em lugares distantes, de ouvintes ou espectadores, o que é possível através da mídia, tanto mais clara se torna a abstração que acompanha a passagem da estrutura espacial das interações simples para a generalização da esfera pública.


Para preencher sua função, que consiste em captar e tematizar os problemas da sociedade como um todo, a esfera pública política tem que se formar a partir dos contextos comunicacionais das pessoas virtualmente atingidas. O público que lhe serve de suporte é recrutado entre a totalidade das pessoas privadas.
 Há uma união pessoal entre os cidadãos do Estado, enquanto titulares da esfera pública política, e os membros da sociedade, pois eles são expostos, de modo especial às exigências específicas e às falhas dos correspondentes sistemas de prestação.

2.3.1 -  A propaganda como função da esfera pública

A refuncionalização do princípio da esfera pública baseia-se numa reestruturação da esfera que pode ser apreendida na evolução de sua instituição por excelência: a imprensa. Por um lado, na medida mesma de sua comercialização, supera-se a diferença entre circulação de mercadorias e circulação do público; dentro do setor privado, apaga-se a nítida delimitação entre esfera pública e esfera privada.

Com o estabelecimento do Estado burguês de Direito e com a legalização de uma esfera pública politicamente ativa a imprensa evolui de uma imprensa de informação para uma imprensa de opinião. Assim, os interesses econômicos passam a dominar e ter maior peso e a imprensa acaba a evoluir para um empreendimento capitalista, caindo no campo dos interesses estranhos à empresa jornalística e que procuram influenciá-la.
 


Em um certo momento, em que a imprensa passa a ser considerada uma “industria”, a esfera pública é tomada pela publicidade comercial.
 Essa invasão, tornada economicamente necessária para Habermas, não precisaria provocar modificações na esfera pública: a separação do poder político e econômico, para Habermas, a refeudalização da esfera pública, ou seja, a publicidade imita a aura de prestígio pessoal e de autoridade supra-natural.

Conseqüência disso, é que como as empresas privadas sugerem para os seus clientes, nas decisões de consumo, pela publicidade, o Estado, volta-se aos seus cidadãos como consumidores, o poder político apela para a publicidade.
 Com essa apelação, a decisões políticas são tomadas para fins manipulativos e passam a ser introduzidas como pretextos publicitários eficazes na esfera pública estabelecida para fins de demonstração, elas ficam fora, enquanto decisões políticas do raciocínio do público.
Assim, a esfera pública passa a ser desenvolvida de forma demonstrativa e manipulativa, organizada de modo imediato para aquela forte minoria dos “indecisos” e que acabam decidindo as eleições.

2.4 – Conceito de sociedade civil


Para Habermas a sociedade civil ou espaço público é definido assim:

O seu núcleo institucional é formado por associações e organizações livres, não estatais e não econômicas, as quais ancoram as estruturas de comunicação da esfera pública nos componentes  sociais do mundo da vida. A sociedade civil compõe-se de movimentos, organizações e associações, os quais captam os ecos dos problemas sociais que ressoam nas esferas privadas, condensam-nos e os transmitem, a seguir, para a esfera pública política.


Então, o núcleo da sociedade civil forma uma espécie de associação que institucionaliza os discursos capazes de solucionar problemas, transformando-o em questões de interesse geral no quadro de esferas públicas.


Certamente, tais condições de associação não constituem o elemento mais evidente de uma esfera pública dominada pelos meios de comunicação de massa e pelas grandes agências, observada pelas instituições encarregadas da pesquisa da opinião pública e do mercado, e sobrecarregada com o trabalho de publicidade e de propaganda dos partidos e organizações políticas.


As associações que estão na sociedade civil têm a função de redefinir as fronteiras entre a sociedade civil e o Estado.
 Essa redefinição, segundo Habermas, se dá através de dois processos independentes e simultâneos: a extensão da igualdade social e da liberdade e a reestruturação e democratização do Estado.
Trata-se então, de associações que contribuem para a formação de opiniões. Elas não pertencem, então, ao sistema administrativo como os partidos políticos graças a uma influência pública, seja porque elas participam diretamente da comunicação pública, seja porque elas levam uma contribuição implícita ao debate público, como, por exemplo, pelos projetos alternativos, em razão do aspecto programático de suas atividades.

III  CAPÍTULO – A DEMOCRACIA


Na realidade em que vivemos, podemos afirmar que os cidadãos racionais não teriam razões suficientes para manter as regras do jogo democrático em que vivemos caso se limitasse a uma autodescrição empirista de suas práticas.
 Para Habermas é muito claro que uma teoria com pretensões de justificação não pode escamotear o sentido normativo genuíno da compreensão intuitiva da democracia. E, uma vez que o problema da relação entre norma e realidade não pode ser evitado pelo caminho das definições empiristas é preciso tratar a democracia com um conteúdo normativo.

3.1 – A reformulação do Direito e da Democracia.


A explicitação da concepção habermasiana de democracia emerge explicitamente no interior da exposição sobre a relação existente entre direito e moral, na qual se afirma a co-originariedade sob o ponto de vista normativo da autonomia moral e política, tendo em vista que o princípio democrático explicita o sentido da imparciabilidade dos juízos práticos, porém num nível de abstração já que se refere a normas de ação em geral.


O que Habermas quer mostrar, é como, com a passagem para o nível da fundamentação pós-convencional, a consciência moral se desliga da prática tradicional. A forma jurídica se faz necessária, exatamente por causa da decomposição da eticidade tradicional, para suprir os déficits resultantes de uma sociedade global onde o ethos torna-se simples convenção costume, direito consuetudinário. No moderno mundo pós-metafísico, a relação entre moral autônoma e pós convencional se articula numa relação de complementação recíproca, onde ambos carecem de fundamentação racional.
 Embora no nível do saber cultural, diz Habermas:

As questões jurídicas separam-se das morais e éticas. No nível institucional, o direito positivo separa-se dos usos e costumes, desvalorizados como simples convenções. É certo, que as questões morais e jurídicas referem-se aos mesmo problemas: como é possível ordenar legitimamente relações interpessoais e coordenar entre si ações servindo-se de normas justificadas? Como é possível solucionar consensualmente conflitos de ação na base de regras e princípios normativos reconhecidos intersubjetivamente? No entanto, elas referem-se aos mesmos problemas, a partir de ângulos distintos.


Todavia, mesmo tendo pontos em comum, a moral e o direito distinguem-se porque a moral pós tradicional representa apenas uma forma do saber cultural, ao passo que o direito adquire obrigatoriedade também no nível institucional. O direito não é apenas um sistema de símbolos, mas também um sistema de ação.

3.2 – A democracia como princípio


A reformulação da ética do Discurso no que diz respeito ao princípio democrático, que introduz uma distinção entre o princípio moral e o princípio da democracia, objetiva uma fundamentação do direito a partir da teoria do discurso. o princípio da democracia, segundo Habermas:

(...) destina-se a amarrar procedimentos de normatização legítima do direito. Ele significa, com efeito, que somente podem pretender validade legítima as leis jurídicas capazes de encontrar o assentimento de todos os parceiros do direito, num processo jurídico de normatização discursiva. O princípio da democracia explica noutros termos, o sentido performativo da prática de autodeterminação de membros do direito que se reconhecem mutuamente como membros iguais e livres de uma associação estabelecida livremente (...) O princípio da democracia pressupõe preliminarmente a possibilidade da decisão racional de questões práticas, mais precisamente, a possibilidade de todas as fundamentações, a serem realizadas em discursos ( e negociações reguladas pelo procedimento), das quais depende a legitimidade das leis.


Pressupondo que é possível uma formação política racional da opinião e da vontade, o princípio da democracia afirma como através de um sistema de direitos garantidor da simetria de participação de todos em processos de normatização jurídica, condição anteriormente estabelecida pelos pressupostos comunicativos implicados nesta mesma normatização jurídica, pode ser institucionalizado. Efetivamente, temos aqui a possibilidade da decisão racional de questões práticas, ou seja, a possibilidade de todas as fundamentações, passíveis de realização discursiva ( e negociáveis procedimentalmente), de onde dependerá a legitimidade das leis. O que mostra a dimensão performativa da prática da autodeterminação dos membros da comunidade de direito, os quais, reconhecendo-se mutuamente como iguais e livres numa associação livremente estabelecida, podem conferir o assentimento necessário à validação legítima das leis. Dessa forma, o princípio da democracia não apenas estabelece em processo legítimos de normatização, como também orienta a produção do próprio medium do direito.


Portanto, diante da questão “O que torna legítima a autoridade legal?”, Habermas responde:  “Certamente a fonte de toda a legitimidade está no processo democrático da legiferação; e esta apela, por seu turno, para o princípio da soberania do povo”
 A idéia é mostrar que a  legitimidade da lei é baseada na racionalidade imanente à própria lei, que por sua vez é dependente e aberta para as dimensões de uma racionalidade comunicativa subjacente ao  medium do direito, de tal forma que, nas sociedades modernas, a lei possa cumprir o papel de  estabilização de expectativas pela preservação de uma conexão interna com as forças socialmente integradoras da ação comunicativa. O princípio da democracia diz Habermas:

(...) resulta da interligação que existe entre o princípio do discurso e a forma jurídica. Eu velo esse entrelaçamento como uma gênese lógica de direitos, a qual pode ser reconstruída passo a passo. Ela começa com a aplicação do princípio do discurso ao direito de liberdade subjetivas de ação em geral – constitutivo para a forma jurídica. Por isso, o princípio da democracia só pode aparecer como núcleo de um sistema de direitos. A gênese lógica desses direitos forma um processo circular no qual o código do direito e o mecanismo para a produção de direito legítimo, portanto o princípio da democracia, se constituem de modo co-originário


Habermas pretende haver reconciliado democracia e direitos individuais de tal forma que nenhum dos dois de subordine ao outro. O sistema de direitos não pode ser reduzido nem a uma perspectiva moral dos direitos humanos, nem a uma perspectiva ética da soberania popular porque a autonomia privada dos cidadãos não deve ser posta nem acima nem subordinada à sua autonomia política. A co-originariedade do sistema de direitos e do princípio da democracia reflete a mútua pressuposição da autonomia pública e privada dos cidadãos, que por sua vez é derivada da interpenetração da forma legal e do princípio do discurso que deve acontecer se os cidadãos regulam sua vida em comum pelos meios do direito positivo.


Conclusivamente, pode-se dizer que Habermas pretende a condição de universalidade para este sistema de direitos no sentido de apresentar um esquema geral pressuposto pelas matérias legais, sem contudo afirmar um conjunto pré-estabelecido de direitos naturais. O sistema de direitos deve ser desenvolvido de forma politicamente autônoma pelos cidadãos no contexto de suas próprias e particulares tradições e história. Os direitos que garantem a autonomia pública, como aqueles que garantem a autonomia privada, devem assumir a forma de liberdades individuais do sujeito. Isto significa que repousa sobre os próprios cidadãos a escolha sobre o exercício de sua liberdade comunicativa. Há de se observar que a juridificação da liberdade comunicativa revela o fato de que a liberdade legal não está garantida pela forma da lei sozinha, mas depende das fontes sob o seu controle, isto é, a realização de processos de formação racional da opinião pública e da vontade no seio da esfera pública autônoma.

3.3 -  A democracia estabelecida comunicativamente


Esse modelo de democracia baseia-se nas condições de comunicação sob os quais o processo político supõe-se capaz de alcançar resultados racionais, justamente por cumprir-se, em todo seu alcance, de modo deliberativo.


Quando se faz do conceito procedimental da política deliberativa o cerne normativamente consistente da teoria sobre a democracia, resultam daí diferenças tanto em relação à concepção republicana do  Estado como uma  comunidade ética, quanto em relação à concepção liberal do Estado como defensor de uma sociedade econômica.
 


Segundo a concepção liberal, esse processo apenas tem resultado sob a forma de arranjos de interesses. As regras de formação acordos desse tipo – às quais cabe assegurar a justiça e honestidade dos resultados através de direitos iguais e universais ao voto e da composição representativa das corporações parlamentares, suas leis orgânicas etc. – são fundamentalmente a partir de princípios constitucionais liberais. Segundo a concepção republicana, por outro lado, a formação democrática da vontade cumpre-se sob forma de um auto-entendimento ético; nesse caso, a deliberação pode se apoiar quanto ao conteúdo em um consenso a que os cidadãos chegam por via cultural e que se renova na rememoração ritualizada de um ato republicano de fundação.
 


A teoria do discurso, comunicativamente, acolhe elementos de ambos os lados e os integra no conceito de um procedimento ideal de ambos os lados e os integra no conceito de um procedimento ideal para o aconselhamento e tomada de decisões. Segundo Habermas:

Esse procedimento democrático cria uma coesão interna entre negociações, discursos de auto-entendimento e discursos sobre a justiça, além de fundamentar a suposição de que sob tais condições se almejam resultados ora racionais, ora justos e honestos.

Com isso, a razão prática desloca-se dos direitos universais do homem ou da eticidade concreta de uma determinada comunidade e restringe-se a regras discursivas e formas argumentativas que extraem seu teor normativo da base validativa da ação que se orienta ao estabelecimento de uma acordo mútuo, isto é, da estrutura da comunicação lingüística.


A teoria do discurso, que obriga ao processo democrático com conotações mais fortemente normativas do que o modelo liberal, mas menos fortemente normativas do que o modelo republicano, assume por sua vez elementos de ambas as partes e os combina de uma maneira nova. Em consonância com o republicanismo, ele reserva uma posição central para o processo político de formação da opinião e da vontade, sem no entanto entender a constituição 

jurídico-estatal como algo secundário; mais que isso, a teoria do discurso concebe os direitos fundamentais e princípios do Estado de direito como uma resposta conseqüente à pergunta sobre como institucionalizar as exigentes condições de comunicação do procedimento democrático
. A teoria do discurso não torna a efetivação de uma política deliberativa dependente de um conjunto de cidadãos coletivamente capazes de agir, mas sim da institucionalização dos procedimentos que lhe digam respeito. Ela não opera por muito tempo com o conceito de um todo social centrado no Estado e que se imagina em linhas gerais como um sujeitos acional orientado por seu objetivo. Tampouco situa o todo em um sistema de normas constitucionais que inconscientemente regram o equilíbrio do poder e de interesses diversos de acordo como modelo de funcionamento do mercado. Ela se despede de todas as figuras de pensamento que surgiram atribuir a práxis de autodeterminação dos cidadãos a um sujeito social totalizante, ou que sugiram referir o  domínio anônimo das leis a sujeitos individuais concorrentes entre si.


Na primeira possibilidade o conjunto de cidadãos é abordado como um agente coletivo que reflete o todo e age em seu favor, na segunda, os agentes individuais funcionam como variáveis dependentes em meio a processos de poder que se cumprem cegamente, já que para além de atos eletivos individuais não poderia haver quaisquer decisões coletivas cumpridas de forma consciente ( a não ser em um sentido meramente metafórico).


Em face disso, a teoria do discurso conta com a intersubjetividade mais avançada presente em processo de entendimento mútuo que se cumprem, por um lado, na forma institucionalizada de aconselhamentos em corporações parlamentares bem como, por outro lado, na rede de comunicação formada pela opinião pública de cunho político.


Essas comunicações sem sujeito, internas e externas às corporações políticas e programadas para tomar decisões, formam arenas nas quais pode ocorrer a formação mais ou menos racional da opinião e da vontade acerca de temas relevantes para o todo social e sobre matérias carentes de regulamentação. A formação de opinião que se dá de maneira informal desemboca em decisões eletivas institucionalizadas e em resoluções legislativas pelas quais o poder criado  por via comunicativa é transformado em poder administrativamente aplicável. Como no modelo liberal, respeita-se o limite entre Estado e sociedade, aqui porém, a sociedade civil, como fundamento social das opiniões públicas autônomas, distingue-se tanto dos sistemas econômicos de ação quanto da administração pública. 


Dessa compreensão democrática, resulta por via normativa a exigência de um deslocamento dos pesos que se aplicam a cada um dos elementos na relação entre os três recursos a partir dos quais as sociedades modernas satisfazem sua carência de integração e direcionamento, a saber: o dinheiro, o poder administrativo e a solidariedade. As implicações normativas são evidentes:

(...) o poder socialmente integrativo da solidariedade, que não se pode mais tirar apenas das fontes da ação comunicativa, precisa desdobrar-se sobre opiniões públicas autônomas a amplamente espraiadas, e sobre procedimentos institucionalizados por via jurídico-estatal para a formação democrática da opinião e da vontade; além disso, ele precisa também ser capaz de afirmar-se e contrapor-se aos dois outros poderes, ou seja, ao dinheiro e ao poder administrativo.


Nesse sentido, a leitura da democracia feita segundo a teoria do discurso vincula-se a uma abordagem distanciada, própria às ciências sociais, e para a qual o sistema político não é nem o topo nem o centro da sociedade, nem muito menos o modelo que determina sua marca estrutural, mas sim um sistema de ação ao lado de outros. Como a política consiste em uma espécie de lastro reserva na solução de problemas que ameacem a integração, ela certamente tem de poder se comunicar pelo medium do direito com todos os demais campos de ação legitimamente ordenados, seja qual for a  maneira como eles se estruturem ou direcionem. Se o sistema político, no entanto, depende de outros desempenhos do sistema – como o desempenho fiscal do sistema econômico, por exemplo - , isso não se dá em um sentido meramente trivial; ao contrário, a política deliberativa, realizada ou em conformidade com os procedimentos convencionais da formação institucionalizada da opinião e da vontade, ou informalmente, nas redes da opinião pública, mantém uma relação interna com os contextos de um universo de vida cooperativo e racionalizado.


Justamente os processos comunicativos de cunho político que passam pelo filtro deliberativo de recursos do universo vital – da cultura política libertadora, de uma socialização política esclarecida e sobretudo das iniciativas de associações formadoras de opinião – recursos que se formam de maneira espontânea ou que, em todo caso, só podem ser atingidos com grande dificuldade, caso o caminho escolhido para se tentar alcança-los seja a do direcionamento político.

3.4 – Um modelo de Democracia Procedimental


Como desenvolvimento do princípio da democracia, formula-se o modelo procedimental, nomeado por Habermas Política Deliberativa. Se até o momento as suas análises acompanham  desenvolvimento intrínseco ao direito, deste momento em diante ele toma como tema a relação externa entre facticidade e validade, ou seja, explicita a tensão entre a autocompreensão normativa do Estado de direito, explicitada na teoria do discurso, e a facticidade social dos processos políticos – que se desenrolam nas formas constitucionais.


Esse modelo democrático, pretendido por Habermas situa-se alternativamente no seio do debate entre liberais e republicanos: os primeiros priorizando como pressupostos, compromissos e a liberdade para negociar e os outros priorizando o conceito de bom para o próprio grupo ou comunidade (discurso ético). Procurando o melhor dos dois mundos, a alternativa da política deliberativa toma como prioritário o consenso válido por ser garantido nos pressupostos comunicativos e que são bons para toda a humanidade (discurso moral). “A teoria do discurso, que atribui ao processo democrático maiores conotações normativas do que o modelo liberal, as quais no entanto, são mais fracas do que as do modelo republicano, assume elementos de ambas as partes, compondo-os de modo novo”


Na perspectiva republicana  a política deliberativa foca o processo político da formação da opinião e da vontade, valorizando, ainda a constituição do Estado democrático de direito, que em seus princípios  é uma resposta coerente à pergunta acerca do modo de institucionalização das formas pretenciosas de comunicação de  uma formação democrática da opinião e da vontade
. A política deliberativa é dependente da institucionalização dos correspondentes processos e pressupostos comunicacionais, como também do jogo entre deliberações institucionalizadas e opiniões públicas que se formaram de modo informal. Temos aqui, como observa o alemão, a “ procedimentalização da soberania popular e a ligação do sistema político às redes  periféricas da esfera pública política implicando a imagem de uma sociedade descentrada”
 Além disso, o conceito de uma totalidade social centrada no Estado, representando como um sujeito superdimensionado e agindo em função de um objetivo se vê dispensado. A cidadania , então configura-se, por meio de “atores singulares funcionado como variável dependente em processos que se realizam cegamente porque, além dos atos de escolha individual, existem decisões coletivas agregadas, porém não realizadas conscientemente
” A tradição política republicana contribui ainda com o conceito de soberania do povo, que embora modificado, preserva a idéia de incorporação no povo da titulariedade soberana que faz repousar o poder constituinte na prática de autodeterminação da pessoas privadas. Na política deliberativa diz o alemão:

A soberania do povo retira-se para o anonimato dos processos democráticos e para a implementação jurídica de seus pressupostos comunicativos pretenciosos para fazer-se valer como poder produzido comunicativamente. Para sermos mais precisos: esse poder resulta das interações entre a formação da vontade institucionalizada constitucionalmente e esferas públicas mobilizadas culturalmente, as quais encontram, por seu turno, uma base nas associações de uma sociedade civil que se distancia tanto do Estado como da economia. Em sua versão procedimentalista, a idéia  de soberania do povo chama a atenção para condições sociais marginais, as quais possibilitam a auto-organização e uma comunidade jurídica sem, no entanto, encontra-se simplesmente à mercê da vontade dos cidadãos. A auto compreensão normativa da política deliberativa promove um modo discursivo de socialização para a comunidade jurídica, o qual, porém não se estende à totalidade da sociedade, na qual o sistema político, estruturado sobre uma constituição, está embutido. 


Na sua própria visão, a política deliberativa continua fazendo parte de uma sociedade complexa, a qual se subtrai, enquanto totalidade, da interpretação normativa da teoria do direito. Nesta linha, a teoria do discurso considera o sistema político como um sistema de ação ao lado de outros, não o centro, nem o ápice, muito menos o modelo estrutural da sociedade.


Contudo, com a intersubjetividade de processos de entendimento, essas comunicações destituídas de sujeito formam arenas onde pode ocorrer a formação mais ou menos racional da opinião e da vontade a respeito dos temas significativos para a sociedade e que demandam regulamentação:

Como modelo liberal, as fronteiras entre ‘Estado’ e ‘ sociedade’ são respeitadas; porém, aqui, a sociedade civil, tomada com base social de esferas pública autônomas, distingue-se tanto do sistema econômico, como da administração pública. Dessa compreensão democracia resulta a exigência normativa de um deslocamento de pesos das relações entre dinheiro, poder administrativo e solidariedade, a partir das quais  as sociedades modernas satisfazem suas necessidades de integração e de regulação. Aqui as implicações normativas são evidentes: a força social e integradora da solidariedade, que não pode ser extraída apenas de fontes o agir comunicativo, deve desenvolver-se através de um amplo leque de esferas públicas autônomas e de processos de formação democrática da opinião e da vontade, institucionalizados através de uma constituição, e atingir os outros mecanismos da integração social – o dinheiro e o poder administrativo –através do medium do direito.


O jogo político da democracia procedimental apresenta, então, uma pretensão de neutralidade que deve ser bem compreendida. Neutralidade, significa para Habermas, em primeiro lugar, que o justo, fundamento na lógica da argumentação, tem o primeiro sobre o bom, ou seja, que as  questões relativas à vida boa cedem o lugar às questões da justiça.
 


Pois é nessa perspectiva que o único mecanismo disponível para a auto-organização da comunidade é o meio do entendimento discursivo, de tal forma que todos os conflitos e problemas de integração social possam ser resolvidos sem o recurso da violência.  Embora tenhamos aqui o apelo a situações contrafáticas como, por exemplo, a referência a uma socialização comunicativa pura que nunca corresponderá a qualquer sociedade complexa e real, o modo discursivo de socialização empresta ao medium  do direito a possibilidade da redução da complexidade social pelo direito positivo, lembrando que o conceito procedimental de democracia se refere a uma comunidade jurídica que se organiza a si mesma.

IV CAPÍTULO – A DEMOCRACIA COMO POSSIBILIDADE DA DECISÃO RACIONAL DE QUESTÕES PRÁTICAS


No seu livro Direito e Democracia: entre facticidade e validade, Habermas tem por objetivo estender sua teoria do discurso ao processo de fundamentação de direitos básicos. Procura esclarecer o processo de implementação de direitos básicos – e a partir daí derivar a legitimidade dos direitos positivos – no contexto da estrutura da razão comunicativa.


Por entender que a modernidade é um projeto inacabado, ao contrário dos pós modernos que o tem como esgotado, Habermas procura retomar ideais da modernidade com base na razão comunicativa. Afirma, desde logo que “a modernidade inventou o conceito de razão prática como faculdade subjetiva”
 , e ao fazê-lo transpôs os conceitos da razão prática aristotélica para o paradigma do  sujeito. 

Por efeito, a razão prática entendida nos moldes da filosofia clássica – as “questões práticas” estão reservadas à práxis – desprende-se das encarnações da vida cultural e das ordens políticas. Mesmo reconhecendo as alterações na concepção do sujeito desde o Cogito de Descartes ao Eu penso de Kant, até a suprassunção hegeliana da concepção consciência no saber Absoluto, com o que o século XIX acrescenta aos conceitos oriundo anterior a dimensão histórica, Habermas denuncia o desmoronamento da razão prática na moldura da filosofia do sujeito. O abalo da razão torna precária a fundamentação do normativismo do direito racional na teleologia da história, na constituição do ser humano ou nas tradições bem-sucedidas
.  Tal estado das coisas, torna compreensível certo fascínio pela opção que indica o dramático caminho da negação de toda a razão ( caminho da crítica pós-nietzscheana), ou a opção à maneira do “funcionalismo das ciências sociais” que elimina a razão prática no caso da teoria sistêmica de Luhmann, através da autopoiésis de cada sistema. Acrescente-se ainda, a tais opções a via comunitarista que aposta nas tradições bem sucedidas. Diante de tal  quadro pouco atrativo, Habermas explicitamente opta por outra solução: “por esta razão, eu resolvi encetar um caminho diferente, lançando mão da teoria do agir comunicativo: substituo a razão prática pela comunicativa. E tal mudança vai muito além de uma simples troca de etiqueta.”

4.1 – O uso público da razão

Os conceitos de “esfera pública” e “sociedade civil”  não representam apenas postulados normativos, pois têm referências empíricas. No entanto a tradução sociológica e falsificável do conceito de democracia radical, proposto pela teoria do discurso, necessita de outros conceitos.
 A sociedade civil pode, em certas circunstâncias, ter opiniões públicas próprias, capazes de influenciar o complexo parlamentar e os tribunais, obrigando o sistema político a modificar o rumo do poder oficial
. No entanto, a sociologia da comunicação de massas é cética quanto às possibilidades oferecidas pelas esferas públicas tradicionais das democracias ocidentais, dominadas pelo poder e pela mídia. Movimentos sociais, iniciativas de sujeitos privados e de foros civis, uniões políticas e outras associações, numa palavra, os agrupamentos da sociedade civil, são sensíveis aos problemas, porém os sinais que emitem e os impulsos que fornecem são, em geral, muito fracos para despertar a curto prazo processos de aprendizagem no sistema político ou para reorientar processos de decisão.


Assim, quanto mais o público for unido através dos meios de comunicação de massa e incluir todos os membros de uma sociedade nacional ou até contemporâneos, o que o transformaria numa figura abstrata, tanto mais nítida será a diferenciação entre os papéis dos atores que se apresentam nas arenas e dos espectadores que se encontram na galeria. Mesmo, sabendo que o sucesso dos atores é decido, em última instância, nas galerias, convém saber até que ponto as tomadas de posição em termos de sim/não do público são autônomas -  se elas refletem apenas um processo de convencimento ou antes um processo de poder, mais ou menos camuflado. O entanto, é possível ao menos, precisar a questão quando se parte da idéia de que os processos públicos de comunicação são tanto mais isentos de distorções quanto mais estiverem entregues a uma sociedade civil
 oriunda do mundo da vida.


No entanto, enquanto, o sistema político for dominado pelo fluxo informal  do poder, a iniciativa e o poder de introduzir temas na ordem do dia e de torná-los maduros para um decisão, pertence mais ao governo e à administração do que o complexo parlamentar; e enquanto os meios de comunicação de massa, contrariando sua própria autocompreensão normativa, conseguirem seu material dos produtos de informações – poderosos e bem organizados -  e enquanto eles preferirem estratégias publicitárias que diminuem o nível discursivo da circulação pública da comunicação, os temas em geral são dirigidos numa direção centrífuga, que vai do centro para fora, contrariando a direção espontânea que se origina na periferia social. De qualquer modo, os dados sobre a articulação dos problemas nas arenas públicas, de cunho nitidamente cético, apontam nesta direção.
 Neste sentido, explicita Habermas:

Em nosso contexto, não há necessidade de fundamentar uma análise empírica convincente  acerca da influências que a política exerce sobre o público e  vice-versa. Basta tornar plausível que os atores da sociedade civil, até agora negligenciados, podem assumir um papel surpreendentemente ativo e pleno de conseqüências, quando tomam consciência da situação da crise. Com efeito, apesar da diminuta complexidade organizacional, da fraca capacidade de ação e das desvantagens estruturais, eles têm a chance de inverter  a direção do fluxo convencional da comunicação na esfera pública e no sistema político, transformando destarte o modo de solucionar problemas de todo o sistema político.


As estruturas comunicacionais da esfera pública estão muito ligadas aos domínios da vida privada, fazendo com que a periferia, ou seja, a sociedade civil, possua uma sensibilidade maior para os novos problemas, conseguindo captá-los e identificá-los antes que os centros da política. Não é o aparelho do Estado, nem as grandes organizações ou sistemas funcionais da sociedade que tomam a iniciativa de levantar esses problemas, que os lança são intelectuais, pessoas envolvidas, profissionais radicais, “advogados” autoproclamados, etc.
 Partindo dessa periferia, os temas dão entrada em revistas e associações interessadas, clubes, academias, grupos profissionais, universidades, etc., onde encontram tribunas, iniciativas de cidadãos e outros tipos de plataformas: vários casos transformam-se em núcleos de cristalização de movimentos sociais e de novas subculturas
. E estes por seu turno, têm condições de encenar e de dramatizar as contribuições, fazendo com que os meios de comunicação de massa se interessem pela questão.  Isso porque:

Pois, para atingir o grande público e a ‘agenda pública’, tais temas têm que passar pela abordagem controversa da mídia. Às vezes é necessário o apoio de ações espetaculares, de protestos em massa e tratados formalmente, atingindo o núcleo do sistema político e superando os programas cautelosos dos velhos partidos.


O certo é, no entanto, que nas esferas públicas políticas, mesmo nas que foram mais ou menos absorvidas pelo poder, as relações de forças modificam-se tão logo a percepção de  problemas sociais relevantes suscita uma consciência de crise na periferia. E nesse momento atores da sociedade civil se reunirem, formulando um tema correspondente e o propagarem na esfera pública  sua iniciativa pode ter sucesso porque a mobilização endógena da esfera pública coloca em movimento uma lei, normalmente latente, inscrita na estrutura interna de qualquer esfera pública e sempre presente na autocompreensão normativa dos meios de comunicação de massa, segundo a qual, os que estão jogando na arena devem a  sua influência ao assentimento da galeria. Pode-se dizer que, à  medida que um mundo da vida racionalizado favorece a formação de uma esfera pública liberal com forte apoio numa sociedade civil ,a autoridade do público que toma posição se fortalece no decorre das controvérsias públicas. Pois em caso de mobilização devido a uma crise, a comunicação pública informal se movimenta, nessas condições, em trilhos que, de um lado, impedem a concentração de massas doutrinadas, seduzíveis populisticamente e, de outro lado, reconduzem os potenciais críticos dispersos de um público que não está mais unido a não ser pelos laços abstratos da mídia – e o auxiliam a exercer uma influência político-publicitátia sobre a formação institucionalizada da opinião e da vontade.

4.2 -  A legitimação da autoridade


O que torna legítima a  autoridade legal? Habermas responde  “Certamente a fonte de toda a legitimidade está no processo democrático da legiferação; e esta apela, por seu turno, para o princípio da soberania do povo”
 A idéia é mostrar que a  legitimidade da lei é baseada na racionalidade imanente à própria lei, que por sua vez é dependente e aberta para as dimensões de uma racionalidade comunicativa subjacente ao  medium do direito, de tal forma que, nas sociedades modernas, a lei possa cumprir o papel de  estabilização de expectativas pela preservação de uma conexão interna com as forças socialmente integradoras da ação comunicativa.


A formação política da vontade culmina em decisões sobre políticas e leis, que precisam se reformuladas na linguagem do direito. Isso implica, no final das contas, um controle das normas, quando se examina a possibilidade de os novos programas se encaixarem no sistema jurídico vigente. O legislador político só pode utilizar sua autorizações de normatização jurídica para a fundamentação de programas de leis vigentes.


A idéia do Estado de direito exige em contrapartida uma organização do poder público que obriga o poder político, constituído conforme o direito, a se legitimar, por seu turno, pelo direito legitimamente instituído. 


No princípio da soberania popular, segundo o qual todo o poder do Estado vem do povo, o direito subjetivo à participação, com igualdade de chances, na formação democrática da vontade, vem ao encontro da possibilidade jurídico-objetiva de uma prática institucionalizada de autodeterminação dos cidadãos. Na linha da teoria do discurso, o princípio da soberania do povo significa que todo o poder político é deduzido do poder comunicativo dos cidadãos. O exercício do poder político, da autoridade, se legitima pelas leis que os cidadãos criam para si mesmos numa formação da opinião e da vontade estruturada discursivamente. Quando se considera essa prática como um processo destinado a resolver problemas, descobre-se que ela deve a sua força legitimadora a um processo democrático destinado a garantir um tratamento racional de questões políticas
. Além disso, o princípio da soberania do povo poder ser  considerado direitamente sob o aspecto do poder. A partir deste ângulo, ele exige a transmissão da competência legislativa para a totalidade dos cidadãos que são os únicos capazes de gerar, a partir de seu meio, o poder comunicativo de convicções comuns.


O conceito de lei constitui o elemento básico nas construções jurídicas do Estado de direito. Quando se entende a lei como uma norma geral que obtém validade através do assentimento da representação popular, nela se unem dois momentos: o do poder de uma vontade formada intersubjetivamente e o da razão do processo legitimadora. A lei democrática passa então a ser caracterizada através da combinação da arbitrariedade de decisões judiciais com a não-arbitrariedade de seus pressupostos procedimentais. O que garante a justiça da lei é a gênese democrática e não os princípios jurídicos a priori, aos quais o direito deveria corresponder.
 Enfim, a legitimação da lei e da autoridade é garantida através do processo especial de seu surgimento.

4.3 -  A formação política racional da opinião e da vontade


No âmbito da formação política racional da vontade os discursos e as negociações preenchem diferentes papéis na lógica da argumentação. Eles se realizam em formas de comunicação correspondentes e estas, por seu turno, têm que ser institucionalizadas juridicamente, caso se queira garantir a pretensão dos cidadãos em relação ao exercício de seu direitos de participação política.


O valor normativo de uma concepção da democracia relacionada aos processos discursivos de formação de valores e de normas no quadro de comunicações públicas, não se esgota, no entanto, nos dispositivos institucionais adaptados ao nível do Estado constitucional democrático. Ele remete, antes para além dos processos de comunicação e de decisão constituídos formalmente. A formação da opinião organizada no seio das assembléias legislativas, conduzindo a decisões responsáveis, não é adequada aos objetivos de uma pesquisa cooperativa da verdade, a não ser na medida em que aos valores, ao temas, as contribuições e aos argumentos que circulam livremente no seio da comunicação política que a cerca.


A expectativa fundada sobre a  teoria de resultados racionais, baseia-se mais sobre a conjunção entre a formação política da vontade estabelecida institucionalmente e os fluxos de comunicação espontâneos não penetrados pelo poder, próprios de um espaço público que não é programado para a decisão,  as para a exploração e  a resolução de problemas e que é, então, nesse sentido, não organizado. Se a idéias de soberania popular deve ainda encontrar, de maneira realista, uma aplicação nas sociedades muito complexas, ela deve ser destacada de toda a interpretação concreta, segundo a qual a soberania popular estaria encarnada nos membros de uma coletividade fisicamente presentes participantes e cooperativos.


Uma concepção comportamental  da soberania popular como quintessência das condições de realização de um processo discursivo de comunicação pública pode opor-se isso. A soberania popular totalmente dispersa não pode se encarnar senão nessas formas de comunicação sem sujeito, no entanto exigentes que regulam o fluxo de formação da opinião e da vontade de tal maneira que seus resultados, sempre falíveis, satisfaçam essa presunção de racionalidade prática por si mesmos.


A soberania liquidificada comunicacionalmente se faz valer no poder das discussões públicas que descobrem temas perrtinentes para o conjunto da sociedade, interpretam valores, contribuem para a resolução de problemas, produzem boas razões e descartam as ruins. Essas opiniões devem, no entanto, tomar forma nas resoluções que emanam das assembléias constituídas democraticamente, porque a responsabilidade por resoluções entranhadas de conseqüências práticas exige uma imputação institucional. As discussões não “governam”. Elas geram um poder comunicativo que não pode substituir, mas simplesmente influenciar o poder administrativo. Essa influência se limita ao reconhecimento ou à privação de legitimidade. Esse poder comunicativo não pode substituir a obstinação sistemática própria às burocracias públicas sobre as quais ele age “como um cerco”.


Devido ao seu conteúdo idealizadora, os pressupostos comunicativos gerais de argumentações só podem ser preenchidos de modo aproximado. Para julgar na perspectiva dos participantes, é necessário que os pressupostos pretenciosos da comunicação estejam suficientemente preenchidos, pois não existe um critério autônomo situado fora do processo   da formação política racional da opinião e da vontade. Isso constitui uma razão suficiente para manter aberta a possibilidade de rever as opiniões provisoriamente fundamentadas, à luz de novas informações e argumentos.


Enfim, o processo democrático que institucionaliza as formas comunicativas necessárias para uma formação política racional da vontade tem que satisfazer simultaneamente a diferentes condições da comunicação. A formação política da opinião e da vontade, ultrapassando o nível pragmático, onde se  procura saber o que podemos fazer em função de tarefas concretas, precisa esclarecer, em primeira linha, três questões, a saber:  a que subjaz à formação de compromissos, onde se discute a possibilidade de harmonizar entre si preferências concorrentes; a questão ético-política acerca de nossa identidade pessoal e dos ideais que acalentamos realmente; e a questão prático-moral que nos leva a  inquirir sobre o modo de agir para sermos justos. Em negociações nas quais se ponderam interesses, pode formar-se uma vontade geral agregada; em discursos hermenêuticos de auto-entendimento, uma vontade geral autêntica; em discursos morais de fundamentação e aplicação, uma vontade autônoma. Nesses discursos e negociações, os argumentos decisivos não são do mesmo tipo, a isso corresponde, diferentes formas de comunicação, nas quais a argumentação se desenrola.

4.5– A coesão interna  entre Estado de Direito e Democracia


No meio acadêmico é freqüente mencionar direito e política de um só fôlego, ao mesmo tempo acostumamo-nos a abordar o direito, o Estado de direito e a democracia como objetos pertencentes a disciplinas diversas. A divisão científica do trabalho não cessa de valer nem mesmo quando os juristas se ocupam ora do direito do Estado de direito, ora da formação da vontade no Estado constitucional democrático; nem quando os cientistas sociais se ocupam, como sociólogos do direito e do Estado de direito, e, como cientistas políticos, do processo democrático. Estado de direito e democracia apresentam-se como objetos diversos.
Assim, fundamenta Habermas:

Como todo domínio político é exercido sob forma do direito, também aí existem ordens jurídicas em que o poder político ainda não foi domesticado sob  a forma do Estado de direito. E da mesma forma há Estados de em que o poder governamental ainda não foi democratizado. Em suma há ordens jurídicas estatais sem instituições próprias a um Estado de direito, e há Estado de direitos sem constituições democráticas.


A relação interna entre o Estado de direito é uma relação íntima que  resulta do próprio conceito moderno de direito.
 Desde Locke, Roiusseau e Kant, não apenas a filosofia, mas também pouco a pouco na realidade constitucional das sociedades ocidentais, afirmou-se um conceito de direito do qual se espera que preste contas tanto à positividade quanto ao caráter do direito coercivo como assegurador da liberdade. Se as normas sustentadas por meio de ameaças de sanções estatais remontam a decisões modificáveis de um legislador político, essa circunstância enreda-se à exigência de legitimação de que esse tipo de direito seja capaz de assegurar eqüitativamente a autonomia de todas as pessoas do direito; e para que se entenda essa exigência, o procedimento democrático legislativo deve ser suficiente. Dessa maneira cria-se uma relação conceitual entre o caráter coercivo e a modificabilidade do direito positivo, por um lado, e um modo de estabelecimento do direito capaz de gerar legitimidade, por outro. Por isso, de um ponto de vista normativo subsiste não apenas uma relação historicamente casual entre a teoria do direito e a teoria da democracia, mas sim uma relação conceitual ou interna.
 À primeira vista isso parece um truque filosófico. Na realidade, porém essa relação interna está profundamente alicerçada nas pressuposições de nossa práxis jurídica cotidiana. Pois no modo de validação do direito a facticidade da imposição do direito por via estatal enlaça-se com a força legitimadora de um procedimento instituidor do direito, o qual, de acordo com sua pretensão, é racional, justamente por fundamentar a liberdade.


Resulta também da circunstância de que hoje o direito positivo não pode obter sua legitimidade recorrendo a um direito superior.
 As liberdades de ação individuais do sujeito privado e a autonomia pública do cidadão ligado ao Estado possibilitam-se reciprocamente. É a serviço dessa convicção que põe a idéia de que pessoas do direito só podem ser autônomas à medida que lhes seja permitido, no exercício de deus direitos civis, compreender-se como autores dos direitos aos quais devem prestar obediência, e justamente deles.


A relação interna dá-se também devido o direito moderno legitimar-se a partir da autonomia garantida de maneira uniforme a todo cidadão, sendo que a autonomia privada e a pública pressupõem-se mutuamente.
 Assim, para que isso ganhe expressão correta, recomenda-se considerar o procedimento democrático a partir de pontos de vista  da teoria do discurso: sob as condições do pluralismo social e de visões de mundo, é o processo democrático que confere força legitimadora ao processo de criação do direito.


Por fim, essa concatenação conceitual também passa a ter validade na dialética entre as igualdades jurídicas e factual, suscitada pelo paradigma jurídico socioestatal em face da compreensão liberal do direito e que hoje compele a uma autocompreensão procedimentalista do Estado democrático de direito
 segundo  o qual, o processo democrático precisa assegurar aos mesmo tempo a autonomia privada e a pública.
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS


O direito racional, ao propor a questão filosófica “como se pode formar uma associação de cidadãos livres e iguais com base no direito positivo” projeta o horizonte de expectativas emancipador daquele que dirige o seu olhar para as resistências de uma realidade aparentemente irracional.  Também, na esfera pública política os conflitos – que hoje em dia se delineiam em níveis nacional e internacional – desdobram a sua força pertubadora apenas sobre o pano de fundo de uma autocompreensão normativa para a qual a desigualdade social e a opressão política não são dados naturais, mas sim, produzidos socialmente -  e, portanto, são fundamentalmente modificáveis. Mas desde 1989 surgem cada vez mais políticos para afirmar: se não podemos solucionar os conflitos, devemos ao menos desarmar a visão crítica que cria desafios a partir dos conflitos.


O diagnóstico dos conflitos sociais transforma-se em uma lista de um igual número de desafios políticos apenas quando as intuições igualitárias do direito racional se conectam a uma outra premissa, a saber, à demissão de que os cidadãos reunidos de uma coletividade democrática podem configurar o seu âmbito social e podem desenvolver a capacidade de ação necessária para a intervenção. O conceito jurídico da autolegislação deve ganhar uma dimensão política a ser ampliado nos termos do conceito de uma sociedade que atua sobre si mesma de modo democrático. Apenas então poder-se-á ler nas Constituições existentes o projeto reformista de efetivação de uma sociedade mais justa e bem ordenada.


A democracia de massa do Estado de bem-estar social de talhe ocidental encontra-se, sem dúvida, no fim de um desenvolvimento de duzentos anos, que se iniciou com o Estado  nacional derivado da Revolução Francesa. O Estado territorial, a nação e uma economia constituída dentro das fronteiras nacionais formaram então uma constelação histórica na qual o processo democrático pôde assumir uma figura institucional mais ou menos convincente. Também só pôde se estabelecer no âmbito do Estado nacional a idéia segundo a qual uma sociedade composta democraticamente procedimentalista pode atuar reflexivamente sobre si de modo amplo graças à ação de umas das suas partes. No entanto o novo desafio  é perceber que as novas tendências anunciam como desafio político os Estados pós-nacionais. Desafio porque a idéia de que uma sociedade pode agir sobre si de modo democrático só foi implementada de modo fidedigno até agora no âmbito nacional, a que Habermas chama de constelação pós nacional
, desperta aquele alarmismo infrutífero da desorientação ilusionista que observamos nas nossas arenas políticas. A visão paralisante na qual a política nacional no futuro de reduz à administração mais ou menos inteligente de uma adequação forçada aos imperativos da proteção da posição retira o último resto da substância das relações políticas. 


Uma alternativa à alegria imposta por uma política neoliberal – que se “auto-soluciona” – poderia consistir, no entanto, em encontrar formas adequadas para o processo democrático também para a além do Estado nacional. As nossas sociedades compostas com base no território nacional, mas atropeladas pelos impulsos de desnacionalização “abrem-se” hoje diante de uma sociedade mundial inaugurada pelo âmbito econômico. Interessa-se saber se é desejável um novo “fechamento” dessa sociedade global, e como, nesse caso, ele seria possível. 


 A idéia de uma auto-afetação “democrática” recorda a idéia do direito racional de uma quantidade limitada de pessoas que se reúnem com o propósito de conceder de modo recíproco exatamente aqueles direitos que são necessários para que elas possam regular legitimamente a sua vida em comum por meio do direito positivo. Dentro das fronteiras do Estado territorial constituem-se, por uma lado, o povo do Estado como sujeito potencial de uma autolegislação de cidadãos reunidos democraticamente, por outro, a sociedade como o objeto potencial da sua ação.


Uma autodeterminação democrática só pode vir a se concretizar quando um povo do Estado se transforma em uma nação de cidadãos do Estado que toma o seu destino político nas mãos. A mobilização política dos cidadãos exige, no entanto, uma integração cultural da população inicialmente heterogênea. Sobre isso Habermas lembra: “Somente a construção simbólica de um ‘povo’ faz do Estado moderno o Estado nacional”


O Estado constitucional democrático é, segundo a sua idéia, uma ordem desejada pelo povo e legitimada pela sua livre formação de opinião e de vontade, que permite aos que são endereçados pela justiça sentirem-se como aos seus autores. Mas, porque uma economia capitalista segue a sua própria lógica, ela não pode corresponder sem mais a essas premissas exigentes. Antes, a política deve preocupar-se sem garantir que as condições para o surgimento da autonomia privada e pública sejam suficientemente preenchidas. De outro modo, uma condição de legitimação essencial da democracia encontra-se ameaçada.


Diante de tudo isso ainda me pergunto: Como a globalização afeta a legitimidade democrática do Estado de direito nacional? Seguindo o pensamento habermasiano percebi que a ordem democrática não precisa necessariamente de um enraizamento mental na “nação” como uma comunidade de destino pré-política. Constitui um dos pontos fortes do Estado constitucional o poder fechar as brechas da integração social com base na participação política dos seus cidadãos. Caso a pluralidade das camadas de interesse, das formas de vida da cultura ou das visões d emundo exijam demais do substrato natural da comunidade de origem, o processo democrático pode assumir uma espécie de carência garantida para a coesão de uma sociedade diferenciada de modo funcional. Em sociedades complexas, a formação da vontade e da opinião deliberativa dos cidadãos – fundada no princípio da soberania do povo e nos direitos do homem – constitui em última instância o meio para uma forma de solidariedade abstrata, criada de modo legal e reproduzida graças à participação política. O processo democrático deve, no entanto, poder estabilizar-se sobre os seus próprios resultados se quiser proteger s solidariedade dos cidadãos das tensões centrífugas. Ele só pode afastar o perigo de uma perda da solidariedade à medida que corresponder a critérios reconhecidos de justiça social. No entanto, a abdicação generalizada à configuração política das relações sociais e a disposição a suspender os pontos de vista normativos em troca da adequação aos imperativos sistemáticos supostamente inevitáveis do mercado mundial dominam as arenas públicas do mundo ocidental. Tanto Bush quanto Blair apresentam-se como administradores capazes de se satisfazerem-se com fórmulas vazias do tipo “It’s time for a change”.


Diante de todas essas questões, enfim respondendo à pergunta que norteou essa pesquisa. Para Habermas o modelo de democracia que legitima o Estado democrático de direito é a procedimentalista apoiado na política deliberativa, o âmago do processo democrático. De acordo com o resultado das considerações, esse modo de interpretar a democracia tem conseqüências para o conceito de uma sociedade centrada no Estado, do qual procedem os modelos de democracia tradicionais. Isso porque o desabrochar da política deliberativa não depende de uma cidadania capaz de agir coletivamente e sim, da institucionalização dos correspondentes processos e pressupostos comunicacionais, como também do jogo entre deliberações institucionalizadas e opiniões públicas que se formaram de modo informal. A procedimentalização da soberania popular e a ligação do sistema político às redes periféricas da esfera pública política implicam a imagem de uma sociedade descentrada. Em todo o caso, esse modelo de democracia proposto por Habermas não precisa mais operar com o conceito de uma totalidade social centrada no Estado, representando como um sujeito superdimensionado e agindo em função de um objetivo. A democracia procedimentalista conta com a intersubjetividade de processos de entendimento da teoria do discurso, os quais de realizam através de procedimentos democráticos ou na rede comunicacional de esfera públicas políticas. essas comunicações destituídas de sujeito, por sua vez,  formam arenas nas quais acontecem a formação racional da vontade e deste modo, obtém-se os resultados racionais nos quais os cidadãos assumem a perspectiva de participantes em processos de entendimento  e assim,  o processo democrático passa assegurar a legitimação do Estado de direito.
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